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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo analisar as diferentes situações geográficas de 
vulnerabilidade territorial dos municípios que participam da produção do agronegócio 
sucroenergético na região Centro-Sul do Brasil. Em função da lógica de uso do território da 
agroindústria sucroenergética pautada no processo de especialização regional produtiva, vários 
municípios se apresentam altamente dependentes economicamente à atividade e vulneráveis à 
crise econômica em decorrência de eventuais fechamentos de usinas. Para analisar essas 
situações, o trabalho apresenta a classificação dos municípios pelo Índice de Vulnerabilidade 
Territorial (IVT), que revela os perfis de municípios que são menos resilientes e estão mais 
vulneráveis à ocorrência de crise econômica provocada pelo fechamento de usinas. 
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GT 16 – Transformações no campo e nas cidades em um contexto de globalização 

 

INTRODUÇÃO 

 

O processo de expansão geográfica do agronegócio sucroenergético no território 

brasileiro, sobretudo na primeira década do século XXI, se pautou na incorporação de novas 

áreas para a produção e logística competitiva da cana-de-açúcar e seus derivados industriais: 

açúcar, etanol e bioeletricidade. Por sua vez, a instalação e operação de usinas sucroenergéticas 

alterou, substancialmente, a forma e o conteúdo dos lugares pela lógica de especialização 

econômica produtiva tanto do campo quanto das cidades, especialmente àquelas de baixo 

 

1 Este artigo deriva de pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP), processo n° 2017/15377-3. 



 

patamar demográfico e consideradas de pequeno porte. Ocorre que a implantação de extensas 

e contínuas monoculturas de cana-de-açúcar ao redor das unidades agroindustriais enseja um 

uso corporativo e “engessado” do território (CASTILLO, 2013), implicando na transformação 

da paisagem rural e o destino da maior parte das terras, das infraestruturas de circulação e dos 

serviços urbanos para a operacionalização da atividade. 

Desta forma, boa parte dos municípios que se especializam na produção competitiva 

do agronegócio sucroenergético está sujeita a várias implicações socioambientais causadas pela 

atividade (SZMRECSANYI; GONÇALVES, 2009; THOMAZ JUNIOR, 2009; CAMELINI; 

CASTILLO, 2012) e a um processo de exacerbada dependência funcional e econômica, 

resultando em situações de vulnerabilidade territorial em relação as possíveis instabilidades e 

crises da agroindústria e na perda de controle quanto aos rumos de desenvolvimento 

local/regional. Durante a última crise deste setor na década de 2010, vários municípios do país 

altamente especializados e dependentes do agronegócio sucroenergético foram atingidos 

socioeconomicamente pelo fechamento de usinas, passando a apresentar crescimento do 

desemprego, a redução da produção agrícola, o fechamento de empresas (indústria e serviços), 

redução da renda da população, colapso do comércio local, queda considerável do Produto 

Interno Bruto (PIB) e da arrecadação fiscal das prefeituras, entre outros problemas (SANTOS, 

2022). O grande número de usinas em situação de recuperação judicial ou próximos à falência 

é um indicativo agravante da situação de vulnerabilidade dos municípios que participam da 

produção do setor, pois estão rodeados de incertezas quanto a sustentação de suas economias 

frente aos riscos de interrupção temporária ou permanente da atividade agroindustrial em que 

são extremamente dependentes. 

Diante disso, o presente artigo tem como objetivo analisar as diferentes situações 

geográficas de vulnerabilidade territorial dos municípios que participam da produção do 

agronegócio sucroenergético na região Centro-Sul do Brasil. Partimos da compreensão de como 

a agroindústria sucroenergética, em seu processo de expansão e operação, usa o território e 

ocasiona o processo de especialização produtiva dos lugares e captura as estruturas econômicas 

municipais. Após isso, propomos a apresentação de um Índice de Vulnerabilidade Territorial 

(IVT) para mensurar e classificar os municípios investigados quanto ao grau de vulnerabilidade 

territorial que possuem em relação à crise econômica provocada por eventual fechamento de 

usinas. 



 

DINÂMICA DE ESPECIALIZAÇÃO TERRITORIAL PRODUTIVA DOS MUNICÍPIOS 

ENVOLVIDOS NO AGRONEGÓCIO SUCROENERGÉTICO 

Durante o movimento de expansão e crise das duas primeiras décadas do século XXI, 

ocorreram significativas mudanças na dimensão territorial do setor sucroenergético. Resultado 

da instalação de novas usinas sucroenergéticas (greenfields) e ampliação/modernização de 

outras existentes (brownfields), a área e a produção de cana-de-açúcar duplicaram-se entre 2000 

e 2020 (de 4,8 milhões de toneladas para pouco mais de 10 milhões de hectares e de 326 milhões 

para 757 milhões de toneladas) (IBGE, 2022). Foi sobretudo na bacia hidrográfica do Alto 

Paraná, notadamente (mas não exclusivamente) em áreas do bioma Cerrado onde ocorreu 95% 

da expansão horizontal da produção no país. Novas unidades sucroenergéticas, mais modernas 

que as das gerações anteriores, foram instaladas nos estados de São Paulo (ainda hoje o maior 

produtor), Paraná, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Goiás (CASTILLO, 2015; SAMPAIO, 

2015). A essa área, dada as condições geográficas de competitividade regional para o setor, 

denominamos de Macrorregião Competitiva do Agronegócio Sucroenergético (MCAS) do 

Centro-Sul do Brasil (Mapa 1). 

  



 

Mapa 1 – Centro-Sul: Macrorregião Competitiva do Agronegócio Sucroenergético (MCAS) 

 
Fonte: Novacana (2020), Conab (2019), Agrosatélite Geotecnologia Aplicada (2020), Rudorff et al. (2010). 

Cartografia: Henrique Santos 

O setor sucroenergético passou a ter, portanto, um papel proeminente na economia de 

certas regiões e de seus respectivos municípios. Uma peculiaridade geográfica desta atividade 

(e, portanto, o que a diferencia de outras do agronegócio, como a produção de grãos, café, 

algodão etc.) é que as usinas são tipicamente indústrias do campo, por necessitarem estar 

localizadas próximas ao cultivo de sua matéria-prima em função de algumas características 

intrínsecas do setor. Segundo Castillo (2013, 2015), a restrição ao armazenamento da matéria-

prima, imposta pela perecibilidade da cana em até 48h após o corte e pelos grandes custos 

logísticos, e o ciclo econômico vegetativo, com rendimento médio agrícola viável, em média, 

até o quinto corte (necessitando assim do equilíbrio entre áreas de reforma, de cana recém 

plantada, de cana de primeiro corte e de cana soca para demais cortes), por exemplo, são 

características que obrigam a formação de uma extensa e contínua monocultura canavieira em 

áreas próximas, física e relativamente, às usinas, em um raio médio de no máximo 50 Km, 



 

modificando completamente a paisagem rural dos municípios, como podemos observar na 

Figura 1. 

Figura 3.2 – Vista aérea de uma usina sucroenergética de Goiás com lavoura de cana-de-açúcar nas 
proximidades 

 
Fonte: Novacana (2018). 

A instalação de uma usina, desta forma, tem o potencial de transformar a situação 

geográfica dos lugares. As demandas de consumo produtivo da agroindústria e o aumento do 

consumo da crescente população local, sobretudo do contingente de trabalhadores atraídos pela 

oferta de empregos vinculados à atividade, eleva o número de estabelecimentos comerciais e 

serviços nas cidades, bem como contribuem para incrementar a arrecadação de impostos das 

prefeituras, que passaram a dispor de mais recursos para realizarem novos investimentos e 

ampliar o pessoal administrativo. Por outro lado, a monocultura de cana-de-açúcar passa a 

ocupar grande parte das terras nos espaços rurais, diminuindo a diversidade produtiva 

agropecuária, ao mesmo tempo que torna as atividades urbanas de vários municípios, 

especialmente os de baixo patamar demográfico2, funcionalizadas e dependentes 

economicamente da dinâmica produtiva sucroenergética. 

 

2 Esses municípios, em sua maior parte, possuem cidades pequenas ou, como propunha Milton Santos (1982), 
cidades locais, compreendidas como núcleos urbanos dotados de certa centralidade e que possuem (ou deveriam 
possuir) uma relativa autonomia econômica e político-administrativa, isto é, capazes de atender as necessidades 
inadiáveis de uma reduzida aglomeração populacional, tais como relacionadas à produção (agrícola e industrial) e 
ao consumo de bens e serviços públicos e privados (comércio, bancos, saúde, educação, transporte coletivo, 
segurança, saneamento etc.). Ou seja, esses são centros dotados de certa concentração de moradores e 



 

Dada a essa necessidade de uso monopolista do território (CASTILLO, 2015), o 

agronegócio sucroenergético se tornou a principal atividade econômica de muitos municípios, 

predominando, por exemplo, sobre o valor da produção agrícola, os contratos de arrendamento 

de terras, o emprego da mão de obra (urbana e rural), a geração de renda (lucros e salários), a 

demanda por produtos e serviços urbanos (venda de insumos químicos e mecânicos, transporte, 

manutenção de máquinas e equipamentos, hotéis, restaurantes, postos de combustíveis etc.), o 

movimento do comércio e demais serviços à população (supermercados, lojas, farmácias, 

bancos, restaurantes, postos de combustíveis, colégios particulares) e, por conseguinte, sobre a 

arrecadação fiscal das prefeituras, como a cota parte do ICMS e o ISS. Como argumenta 

Silveira (2010, p. 80), a especialização territorial produtiva provocada pela instalação de um 

grande empreendimento corporativo “muda as condições da equação do emprego, da estrutura 

do consumo, do uso das infraestruturas, da composição do orçamento público, da estrutura das 

despesas públicas, do comportamento das demais empresas, da imagem do lugar, dos 

comportamentos individuais e coletivos.” 

Analisando esses aspectos, Pereira (2015), por exemplo, denominou alguns centros 

urbanos da região do Triângulo Mineiro, intensamente ritmados pelo agronegócio 

sucroenergético, como “cidades da cana”. De acordo com o autor, é comum que essas cidades 

apresentem as seguintes características: 

1) São pequenos núcleos urbanos, em geral pouco populosos (no caso do Triângulo 
Mineiro variando entre 04 e 18 mil habitantes), que possuem uma ou mais usinas 
sucroenergéticas em área territorial municipal (com usinas próximas ou não da área 
urbana); 2) Tais núcleos estão inseridos em municípios com amplo predomínio da 
cultura da cana em sua área territorial, quando comparada ao conjunto dos outros 
cultivos agrícolas (tanto os temporários quanto os permanentes), gerando paisagens 
monótonas que na última década ganham espaço no Triângulo Mineiro; e 3) Na 
maioria dos casos, tais núcleos possuem economia predominantemente pautada na 
atividade agropecuária (setor primário) ou industrial (um setor secundário resultante 
no mais das vezes exclusiva ou significativamente das atividades sucroenergéticas). 

 

complexidade de atividades que expressam uma divisão social de trabalho de alcance local (e regional, a depender 
da atividade) e muito influenciadas pelo cotidiano rural/agrícola, mas suficientes para atender a sua hinterlândia 
(urbana e rural), permitindo-os serem reconhecidos como sedes municipais (no caso da legislação brasileira) 
(ENDLICH, 2009; CORRÊA, 2011; SPOSITO; JURADO DA SILVA, 2013; MANFIO; BENADUCE, 2021). 
Diferenciam-se dos centros de hierarquia urbana superior já que “têm dificuldades em assegurar maior nível de 
ofertas de serviços sofisticados/diversificados e apresentam aquelas mercadorias que são mais rotineiras no 
processo de consumo humano, havendo menor abrangência no seu alcance máximo espacial” (SPOSITO; 
JURADO DA SILVA, 2013, p. 50). Apesar da grande variação demográfica deste perfil geográfico-funcional de 
cidades, geralmente, no Brasil, elas apresentam patamares menores do que 60 mil habitantes (IBGE, 2020). 



 

Ao estudar a dinâmica urbana do noroeste do estado do Paraná, Ângela Endlich (2009) 

e Marcos Souza (2018) também constataram que a economia de vários municípios da região é 

marcada pela presença, dentre outras atividades, do setor sucroenergético, que respondeu 

fortemente pela refuncionalização dessas localidades para se tornarem lugares de suporte para 

a logística agropecuária e de moradia dos trabalhadores agrícolas. Nas palavras de Endlich 

(2009, p. 184), nessas cidades “prevalece em especial o ramo agroindustrial, frequentemente 

monoindustrial, o que desenha uma situação econômica de maior fragilidade diante das 

incertezas do mercado mundial. As atividades agroindustriais são significativas para as 

pequenas cidades, tanto para aquelas em que a sede industrial está presente quanto para os 

municípios vizinhos”, já que a atividade envolve o uso do solo de diversos municípios 

fornecedores de matérias-primas e o recrutamento de mão de obra em âmbito microrregional. 

Contudo, quando uma usina tem suas atividades suspensas, ocorre o cessamento da 

circulação de boa parte das mercadorias, da população e da renda, diminuindo os níveis de 

consumo e elevando o endividamento das pessoas, comprometendo seriamente os 

empreendimentos comerciais e de serviços. A prefeitura, por sua vez, fica em uma situação 

difícil, já que deixa de arrecadar os impostos gerados pela produção e circulação de bens e 

serviços dinamizados pelo funcionamento da usina e passa a contar com um orçamento 

reduzido para a manutenção dos serviços públicos e a realização de investimentos em 

infraestrutura, além de, eventualmente, demitir servidores terceirizados e arcar com o aumento 

dos custos com assistência social. 

Consideramos, desta forma, que as grandes usinas sucroenergéticas e suas áreas anexas 

de cultivo canavieiro podem ser vistas como formas geográficas, que segundo Milton Santos 

(1979), difundem, através do conteúdo e da função que lhes são próprias, o capital hegemônico 

nas regiões onde se instalam, provocando grandes transformações da estruturara 

socioeconômica local e diversas implicações territoriais3. Como trataremos mais a frente, o 

crescimento econômico proporcionado pela expansão do setor sucroenergético nessas 

localidades mais especializadas (que podemos chamar de municípios predominantemente 

 

3 Conforme discute Milton Santos (1979, p. 198), “as formas se tornaram instrumentos ideais para promover a 
introdução do capital tecnológico estrangeiro numa economia subdesenvolvida e para ajudar o processo de 
superacumulação, cuja contrapartida é a superexploração. Aqueles países em que isto ocorre têm sua economia 
distorcida, suas tradições sacrificadas e suas populações empobrecidas”, pois essas formas “servem ao modo de 
produção dominante em vez de servir à formação socioeconômica local e às suas necessidades específicas. Trata-
se de uma totalidade doente, perversa e prejudicial” (idem, p. 202). 



 

sucroenergéticos) é acompanhado de vulnerabilidade territorial. Isso porque, para Santos e 

Silveira (2001, p. 300), esses lugares se tornam especializações alienadas, em que  

[...] os índices econômicos obtidos devem, pois, ser contrastadas com o fato de a 
coerência e, às vezes, o brilho das atividades locais constituírem uma coerência 
subordinada, dependente de entidades estranhas à área e cujo processo obedece a 
mandamentos que não têm nem inspiração local nem preocupação com os destinos 
locais (exceto naquilo que corresponde ao seu interesse privatista e imediato), de 
modo que o processo de crescimento realizado no lugar pode ser definido como um 
processo alienado, o que autoriza considerar tais atividades como especializações não 
apenas alienígenas, por sua origem, mas alienadas, pelo seu desenvolvimento e 
destino. 

Embora a instalação e operação de uma usina sucroenergética possa, de fato, resultar 

no aumento dos níveis de emprego e de renda e gerar crescimento econômico, sobretudo nos 

pequenos municípios (BACCHI; CALDARELLI, 2015; GILIO; MORAES, 2016; 

CALDARELLI; PERDIGÃO, 2018; GUEDES; VIAN; TERCI, 2019; STACCIARINI, 2019), 

a forma como as empresas do setor usam o território para obter elevados níveis de 

competitividade acaba criando laços de dependência que pode tornar esses lugares altamente 

vulneráveis a quaisquer condições desfavoráveis do mercado de açúcar e etanol que afetem o 

empreendimento. Essa vulnerabilidade também se vincula a outras implicações 

socioambientais inerentes ao padrão de monocultivo intensivo que se expande pelos espaços 

rurais próximos às agroindústrias, conforme discutem autores como Szmrecsanyi & Gonçalves 

(2009), Camelini & Castillo (2012) e Santos & Drezza (2021). Desta forma, é notório que 

ocorra, segundo Camelini (2011, p. 58), 

a fragilização espacial [decorrente] da especialização para a produção de etanol que, 
por um lado, confere atributos de competitividade diferenciados para esse segmento 
específico de atuação enquanto, por outro, diminui a autonomia local, à medida que 
insere o município num contexto de produção global, dentro do qual ele se torna 
extremamente funcional e alienado. Como resultantes desse processo, podem ser 
observadas diversas manifestações potencialmente comprometedoras da qualidade de 
vida, que decorrem da interferência direta ou indireta de agentes e processos 
totalmente desvinculados da realidade local. 

Em se tratando dos impactos da recente crise do setor sucroenergético para os 

municípios, percebemos que dependendo das características geográficas e das formas de uso do 

território, alguns foram mais ou menos afetados pele fechamento de usinas, por apresentarem 



 

diferentes níveis de resiliência econômica territorial4. Municípios com maior porte 

populacional e mais diversificados economicamente, envolvendo um número maior de 

atividades agrícolas e/ou urbano-industriais contribuindo para a geração de riqueza local, 

puderam amenizar os impactos do fechamento de uma usina e reduzir os efeitos de um círculo 

vicioso. Diferentemente ocorreu com os municípios que possuíam economias pouco 

diversificadas, tanto urbana quanto rural e, portanto, relativamente especializadas e 

dependentes do setor sucroenergético. Nestes casos, o encerramento das atividades das usinas 

resultou em sérios transtornos em termos de emprego, renda e arrecadação fiscal das prefeituras, 

resultando numa crise econômica local (estagnação ou declínio) cuja recuperação tem levado 

vários anos (SANTOS, 2022). As diferentes situações observadas estão relacionadas ao fato de 

que: 

Cada município, cada centro urbano, cada economia local reage de forma particular 
às oscilações dos preços das commodities agropecuárias nos mercados internacionais, 
às decisões das grandes empresas, às políticas públicas estaduais e federais 
(investimentos em infraestruturas e normas), mas todos eles são vulneráveis a agentes 
externos ao lugar e a contingências que não podem controlar (CASTILLO et al., 2016, 
p. 279). 

Outro aspecto importante gerador dessa vulnerabilidade é o cenário atual de 

financeirização e centralização do capital no agronegócio sucroenergético. Embora seja um 

dado da competitividade dos maiores grupos, o controle de um grande número de usinas por 

estes agentes em situação de elevada alavancagem financeira reflete em condições de maior 

risco. Como analisou Pitta (2016), as empresas do setor sucroenergético (e possivelmente de 

todo o agronegócio) são muito movidas hoje pela rolagem de dívidas, num sistema de 

reprodução fictícia do capital que presume contínua expansão da capacidade produtiva futura 

para o pagamento dos compromissos assumidos juntos aos bancos e demais instituições e 

investidores financeiros e a aquisição de mais créditos para manter a atividade. Mas dadas as 

instabilidades do mercado, esses grupos podem ter suas expectativas frustradas e entrar 

rapidamente em um contexto de endividamento descontrolado e crise operacional. 

Houve vários casos, nos últimos anos, de grandes grupos sucroenergéticos que se 

fragilizaram em função da descomunal alavancagem financeira e a obtenção de sucessivas 

 

4 Resiliência econômica territorial (ou regional) é a capacidade de um território ou região de resistir ou de responder 
e se recuperar, em curto período, de um evento de crise econômica (interna ou externa) (MARTIN; SUNLEY, 
2015). 



 

safras com enormes prejuízos5, justamente pelas despesas (incluídas as dívidas) quase sempre 

serem maiores do que as receitas e o valor dos ativos das empresas, levando as usinas, muitas 

vezes, a entrarem com pedidos de recuperação judicial, falência ou mesmo no seu fechamento. 

Como a maioria desses grupos possuem capital centralizado e detém muitas usinas localizadas 

em diversas localidades do país, a dificuldade financeira e a necessidade de contínua 

racionalização dos custos através da desativação de unidades menos eficientes tem representado 

condições reais de risco e vulnerabilidade de um amplo conjunto de municípios. 

 

A VULNERABILIDADE TERRITORIAL DOS MUNICÍPIOS PRODUTIVOS DO 

AGRONEGÓCIO SUCROENERGÉTICO À CRISE ECONÔMICA PROVOCADA PELO 

FECHAMENTO DE USINAS 

O contexto de exacerbada especialização regional e territorial produtiva provocada 

pelo agronegócio sucroenergético e os riscos de crise da atividade local resulta em situações 

geográficas de vulnerabilidade territorial a diversos municípios (SANTOS; CASTILLO, 2020). 

Por vulnerabilidade territorial compreendemos ser a suscetibilidade do território (municipal, 

estadual, nacional) de sofrer danos e perdas (econômicas, sociais e/ou ambientais) em 

decorrência de crises (setoriais ou macroeconômicas, internas ou externas), desastres naturais 

ou degradações socioambientais causadas por alguma atividade econômica6.  

A vulnerabilidade territorial dos municípios produtivos do agronegócio 

sucroenergético se caracterizaria, por exemplo, pelos danos causados pela atividade ao meio 

ambiente e às condições sociais do campo e da cidade e à economia do lugar, no caso, deste, 

 

5 Novacana (02/05/2018): Oito anos no vermelho: Umoe Bionergy teve prejuízo de R$ 82,89 milhões em 2017, 
disponível em: https://bit.ly/3xNNqbR; Valor Econômico (08/07/2019): Tereos tem prejuízo e vê 
endividamento registrar crescimento expressivo, disponível em: https://glo.bo/3xMe7xs; Valor Econômico 
(30/07/2019): Usinas de BP e Bunge já perderam R$ 7 bi, disponível em: https://glo.bo/3wJVRDV; Novacana 
(23/06/2020): Atvos tem prejuízo de R$ 1,5 bi em 2019/20, disponível em: https://bit.ly/36C7F0c; Novacana 
(28/07/2020): Biosev amplia prejuízo em 2019/20 para R$ 1,55 bi por impacto do câmbio na dívida, 
disponível em: https://bit.ly/3kph6Z6; Novacana (04/08/2020): Abengoa registra prejuízo em 2019 e completa 
uma década de resultados negativos, disponível em: https://bit.ly/3hOpL5L; Novacana (09/09/2020): Clealco 
triplica prejuízo na safra 2019/20, alcançando perdas de R$ 286,65 milhões, disponível em: 
https://bit.ly/3BaVSUA; Novacana (30/09/2020): Com prejuízo de R$ 13,4 milhões, Della Coletta mantém 
sequência de resultados negativos, disponível em: https://bit.ly/3erjfzx; Novacana (21/10/2020): Após cinco 
anos, usinas do grupo Lincoln Junqueira voltam a ter prejuízo em 2019/20, disponível em: 
https://bit.ly/3eoQZxn. Acesso em: jul./2021. 
6 Situações comuns de vulnerabilidade territorial podem ser notadas, por exemplo, em municípios localizados 
próximo a mineradoras com alto risco de rompimento das barragens de rejeitos, bem como àqueles sujeitos à 
desertificação, inundações, terremotos, violência do narcotráfico etc. 



 

pelo fechamento repentino de uma usina. Pelo fato de boa parte dos municípios produtivos do 

agronegócio sucroenergético ser de pequeno patamar demográfico para o padrão brasileiro, isto 

é, de até 30 mil habitantes7, e possuir pouca concentração ou diversidade de atividades 

econômicas (agropecuária, industrial e serviços), o cessamento da atividade produtiva principal 

(a sucroenergética) gera uma série de efeitos negativos de médio e longo prazo que se efetivam 

na diminuição da população residente, na estagnação ou decrescimento da economia (recessão) 

ou mesmo na perda da autonomia econômica municipal, chegando ao limite, algumas vezes, 

das prefeituras decretarem estado de calamidade pública para contar com repasses excepcionais 

dos governos estadual e/ou federal para assegurar o funcionamento da administração. 

Diante dos diferentes graus de vulnerabilidade territorial à crise econômica provocada 

pelo fechamento de usinas, propomos uma classificação dessas situações para os municípios 

produtivos do agronegócio sucroenergético por meio do Índice de Vulnerabilidade Territorial 

(IVT). Esse índice tende a revelar o quanto o município está vulnerável à ocorrência de crise 

econômica segundo a sua maior ou menor capacidade de resistir ou de responder e se recuperar, 

em curto período, das consequências socioeconômicas ocasionadas pelo fechamento de uma 

usina sucroenergética. 

O IVT é composto por três indicadores e suas respectivas variáveis (Quadro 1). Algumas 

destas variáveis foram escolhidas a partir de estudos empíricos sobre resiliência econômica 

territorial, como os realizados por Sanchéz-Zamora, Cobos e Delgado (2014), Graziano e Rizzi 

(2016), Gonçalves (2018b) e Lapuh (2018). Já os pesos das variáveis e dos indicadores foram 

atribuídos segundo o grau de importância que cada um possui no conjunto da análise geral da 

vulnerabilidade dos municípios. As justificativas de uso de cada indicar e variável se encontram 

no trabalho de Santos (2022). 

A metodologia estatística utilizada na elaboração do índice, que inicialmente foi 

proposta por nós em uma pesquisa publicada em cooperação com outros pesquisadores 

(SANTOS et al., 2022), foi aperfeiçoada e se baseou nos trabalhos de Kageyama (2004), Silva, 

Cândido & Martins (2009), Cutter (2011), Santos (2011) e Pereira (2021). Estes estudos, apesar 

de terem objetivos distintos e pouco semelhantes aos nossos, nos fundamentaram para pensar a 

forma do tratamento estatístico das variáveis e dos indicadores.

 

7 Dos 900 municípios do país com usinas instaladas e/ou área de cana-de-açúcar cultivada acima de 1.000 ha, 660 
(ou 73% do total) possuem até 30 mil habitantes. Entre os 282 municípios com usinas em operação, 167 (ou 60%) 
possuem o mesmo efetivo populacional (SANTOS, 2022). 



 

 

 
Quadro 1 – Indicadores e variáveis do Índice de Vulnerabilidade Territorial (IVT) dos Municípios Produtivos do Agronegócio Sucroenergético 

Indicadores Variáveis Período de referência dos dados Fonte dos dados Peso no 
indicador 

Índice de 
Vulnerabilidade 

da Atividade 
Sucroenergética 
Local (IVASL) 

 
Peso: 2,0 

Número de usinas em operação no município Set./2020 Novacana (2020) 2,5 
Número de usinas simples em operação no município Set./2020 Novacana (2020), Sapcana 

(2020), websites das empresas 
2,0 

Número de usinas operando em recuperação judicial no município Set./2020 RPA (2020), Novacana (2020) 2,0 
Total da bioeletricidade comercializada pelas usinas em operação (GWh) no 

município 
2019 Novacana (2020) 1,0 

Número de usinas que operam em outros municípios a um raio de até 50 Km do 
núcleo urbano do município 

Set./2020 Novacana (2020), Google Maps 
(2020) 

2,5 

Total 10,0 
Índice de 

Especialização 
Territorial 
Produtiva 

Sucroenergética 
(IETPS) 

 
Peso: 4,0 

Soma da capacidade de moagem das usinas em operação no município Set.2020 Novacana (2020) 1,0 
Percentual da cana-de-açúcar na área de lavouras temporárias e permanentes Média 2017, 2018 e 2019 PAM/IBGE (2020a) 2,0 

Percentual da cana-de-açúcar na área agropecuária 2017 Censo Agro. (IBGE, 2017) 1,0 
Percentual da cana-de-açúcar na área do território municipal Média safras 2017/2018, 2018/2019 e 

2019/2020 (SP, MG, GO, PR, MS e MT) 
ou 2017, 2018 e 2019 (demais estados) 

Agrosatélite (2020) (SP, MG, 
GO, PR, MS e MT) IBGE (2020f) 

(demais estados) 

1,0 

Percentual da cana-de-açúcar no valor da produção agrícola Média 2017, 2018 e 2019 PAM/IBGE (2020a) 1,0 
Percentual de estabelecimentos rurais que cultivam cana-de-açúcar 2017 Censo Agro. (IBGE, 2017) 1,0 

Percentual do setor sucroenergético no emprego formal Média 2017, 2018 e 2019 RAIS (2020) 2,0 
Percentual do setor sucroenergético nas exportações Média 2017, 2018 e 2019 ComexStat (ME, 2020) 1,0 

Total 10,0 
Índice de Baixa 

Dinâmica 
Urbano-

Industrial 
(IBDUI) 

 
Peso: 4,0 

Número de habitantes (estimativa) 2020 IBGE (2020c) 3,0 
Posição do município na rede urbana 2018 REGIC (IBGE, 2020h) 1,0 

Distância (Km) do núcleo urbano de uma capital regional ou metrópole mais 
próxima 

2018 REGIC (IBGE, 2020h), Google 
Maps (2020) 

0,5 

Número de empresas ativas Média 2017, 2018 e 2019 RAIS (2020) 1,0 
Total de empregos formais exclusive do setor sucroenergético Média 2017, 2018 e 2019 RAIS (2020) 1,0 

Produto Interno Bruto (PIB) Municipal (R$) Média 2016, 2017 e 2018 IBGE (2020d) 1,0 
Percentual da indústria e serviços no valor adicionado do PIB Média 2016, 2017 e 2018 IBGE (2020d) 1,0 

Percentual de pessoas com ensino superior no total do emprego formal Média 2017, 2018 e 2019 RAIS (2020) 0,5 
Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 2016 FIRJAN (2020) 0,5 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 Ipea (2015) 0,5 

Total 10,0 

Elaboração: Henrique Santos



 

Após o levantamento e a organização dos dados das variáveis em uma planilha do 

aplicativo Microsoft Excel, foi efetuada a equalização dos números em uma escala de valores 

que varia entre 0 e 1, com três casas decimais8. Para executar este procedimento, foram 

utilizadas as duas fórmulas a seguir: no caso de variáveis cujos valores máximos têm o potencial 

de gerar maior vulnerabilidade (ex: percentual da cana-de-açúcar no total da área agropecuária), 

foi utilizada a fórmula A. No caso de variáveis cujos valores máximos geram menor 

vulnerabilidade (ex: número de habitantes), foi utilizada a fórmula B. 

 

�Fórmula A� V =
�X −  X����

�X��� − X����
          �Fórmula B� V =  

�X −  X����

�X��� − X����
 

 

Onde: 

V – é o número que será padronizado na escala de 0 a 1 

X – é o valor da variável para o município 

Xmin – é o valor mínimo da variável verificado entre os municípios da amostra 

Xmax – é o valor máximo da variável verificado entre os municípios da amostra 

Obtido os valores equalizados na mesma estrutura numérica, o próximo passo foi 

realizar o cálculo da média ponderada de cada subíndice. O cálculo envolveu a soma das 

variáveis multiplicadas pelos seus pesos, cujo resultado foi divido pelo resultado da soma dos 

pesos, conforme exemplifica a seguinte fórmula: 

 

I =  
�V1×�� +  V2×�� +  V3×�� +  V4×�! +  V5×�# … �

�p1 + p2 + p3 + p4 + p5 … �
 

Onde: 

I – é o valor do subíndice calculado 

V – é o valor da variável escalonado entre 0 e 1 

p – é o peso atribuído à variável (conforme foi apresentado no Quadro 4.5) 

 

Ao se obter os valores dos três subíndices, foi efetuada a média ponderada deles para 

resultar no IVT, conforme a seguinte fórmula: 

 

8 Para se chegar aos valores dos subíndices e do IVT, que apresentam a mesma estrutura numérica, é necessário 
padronizar todas as unidades das variáveis para viabilizar os cálculos. 



 

 

IVT =  
�IVASL×�� +  IETPS×�� +  IBDUI×���

�p1 + p2 + p3�
 

 

Onde: 

IVT – é o Índice de Vulnerabilidade Territorial calculado para o município 

IVASL – é o Índice de Vulnerabilidade da Atividade Sucroenergética Local do município 

IETPS – é o Índice de Especialização Territorial Produtiva Sucroenergética do município 

IBDUI – é o Índice de Baixa Dinâmica Urbano-Industrial do município 

p – é o peso atribuído para cada subíndice (conforme foi apresentado no Quadro 4.5) 

 

Os valores dos subíndices e do IVT variam entre 0,000 e 1,000, sendo os mais 

próximos de 1 os que mais contribuem para o grau de vulnerabilidade territorial dos municípios. 

Após a obtenção do IVT, realizamos o ranking dos Municípios Produtivos do Agronegócio 

Sucroenergético, agrupados em três classes: alto, médio e baixo, conforme os intervalos 

apresentados na Tabela 2. A partir disso, elaboramos a cartografia de classificação da 

vulnerabilidade desses municípios (Mapa 2) e a interpretação dos resultados, apontando 

características comuns entre os municípios de cada classe segundo as variáveis e indicadores 

considerados e as particularidades locais/regionais. A lista com o ranking de todos os 

municípios e os dados das variáveis e indicadores utilizados na pesquisa estão disponíveis no 

Repositório de Dados de Pesquisa da Unicamp (REDU).9 

Tabela 2 – Classes e intervalos de valores do Índice de Vulnerabilidade Territorial (IVT) 
Classe de IVT Intervalos de valores Número de Municípios % 

Alto 0,550 – 0,760 209 23 
Médio 0,450 – 0,549 374 42 
Baixo 0,001 – 0,449 317 35 

Total 900 100,0 
Organização: Henrique Santos 

Os resultados demonstram que 209 municípios, ou 23% do total dos municípios 

produtivos do agronegócio sucroenergético (900) possuem alta vulnerabilidade territorial à 

crise econômica provocada por eventual fechamento de usinas sucroenergéticas. São 

 

9 Consultar em: https://doi.org/10.25824/redu/JI7Q1V  



 

municípios que possuem alto IETPS e IBDUI, já que pertencem a localidades altamente 

especializadas no setor, com baixo patamar demográfico (até 80 mil habitantes), cidades 

pequenas e economias pouco robustas. Além disso, a maioria possui usinas instaladas, sendo 

algumas simples e/ou em situação de recuperação judicial, o que eleva a vulnerabilidade 

territorial. Ao observamos o Mapa 2, percebemos que esses municípios se distribuem em todos 

os estados que se destacam na produção do agronegócio sucroenergético. Contudo, o maior 

número de casos concentra-se no estado de São Paulo, já que também possui o maior número 

de municípios com alto IETPS, conforme podemos inferir pelo Mapa 3. 

Os municípios que obtiveram médio IVT, representando a maioria dos casos (42%), 

se distinguem em dois perfis. O primeiro são aqueles de maior porte populacional e economias 

mais robustas, mas que possuem usinas instaladas em seu território e apresentam alta 

especialização do campo voltado para a atividade sucroenergética, em geral com a cana-de-

açúcar ocupando mais da metade da área e do valor da produção agrícola. Dentre esses 

municípios, destacam-se Jataí (GO), Presidente Prudente (SP), Cabo de Santo Agostinho (PE), 

Itumbiara (GO), Ituiutaba (MG), Passos (MG), Araraquara (SP), Juazeiro (BA), Araçatuba 

(SP), Cabo Frio (RJ), Araras (SP), Santa Rita (PB), Ourinhos (SP), Leme (SP), Jaú (SP), 

Catanduva (SP) e Vitória de Santo Antão (PE). Nesses municípios, o fechamento de usinas 

sucroenergéticas poderia ocasionar uma repercussão econômica importante, já que a economia 

agrícola é muito especializada na cana-de-açúcar. O mesmo pode ocorrer com o segundo perfil 

de municípios, que possuem cidades menores, ou seja, uma estrutura urbano-industrial menos 

complexa, e com um campo significativamente especializado no cultivo canavieiro. Boa parte 

destes municípios não possuem usina instalada, mas aqueles que a possuem apresentam, para 

esta classe de IVT, um menor grau de especialização agrícola. 

 

  



 

Mapa 2 – Região Centro-Sul: Índice de Vulnerabilidade Territorial (IVT) dos Municípios Produtivos 
do Agronegócio Sucroenergético 

 
Cartografia: Henrique Santos 

 
Mapa 3 – Região Centro-Sul: Índice de Especialização Territorial Produtiva Sucroenergética (IETPS) 

dos Municípios Produtivos 

 
Cartografia: Henrique Santos 



 

Já os municípios classificados com baixo IVT (35%), também se enquadram em dois 

perfis. O primeiro são municípios cujas sedes são cidades de porte médio ou grande, 

consideradas “capitais regionais” ou inseridas em regiões metropolitanas. Portanto, possuem 

estruturas econômicas mais diversificadas e complexas, isto é, de maior resiliência territorial, 

como Uberlândia (MG), Maceió (AL), Ribeirão Preto (SP), São José do Rio Preto (SP), Franca 

(SP), Bauru (SP), Jaboatão dos Guararapes (PE), Marília (SP), Maringá (PR), Indaiatuba (SP), 

Limeira (SP), São Carlos (SP), Botucatu (SP), Rio Claro (SP), Linhares (ES), Umuarama (PR), 

Dourados (MS), Piracicaba (SP), Uberaba (MG), Rio Verde (GO), Barretos (SP), Santa Barbara 

D’Oeste (SP), Campos dos Goytacazes (RJ), entre outros. O segundo perfil compõe-se de 

municípios com menores patamares demográficos e economias menos dinâmicas, porém que 

apresentam baixo IETPS e que, por isso, comumente se destacam pela sojicultura ou outras 

atividades agropecuárias (café, milho, laranja, bovinocultura de corte), como Cornélio Procópio 

(PR), Cáceres (MT), São Sebastião do Paraíso (MG), Unaí (MG), Marialva (PR), Mandaguari 

(PR), Itaberaí (GO), Conchal (SP), Taquarituba (SP), Amambai (MS), Itaporã (MS), Monte 

Santo de Minas (MG), Alvorada do Sul (PR), Alto Araguaia (MT), entre outros. 

Portanto, os diferentes níveis de IVT revelam situações geográficas muito diversas ao 

processo de especialização regional e territorial produtiva sucroenergética e sua capacidade de 

gerar danos e perdas socioeconômicas aos municípios produtivos pelos eventuais casos de 

fechamento de usinas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O contexto de rápida expansão geográfica e posterior instabilidade econômica e 

centralização do capital do setor sucroenergético nas primeiras duas décadas do século XXI 

representou um quadro de crescente vulnerabilidade territorial em várias partes do Brasil. A 

instalação e operação de usinas sucroenergéticas transformou a economia e o cotidiano de 

muitos lugares, ao ter desencadeado um processo intenso de especialização territorial produtiva 

em vários municípios. Por conta disso, o fechamento de usinas em recuperação judicial ou em 

falência durante o período de crise do setor ocasionou consideráveis situações de instabilidade 

econômica para muitos desses municípios, dada a alta dependência que vinham tendo em 

relação às atividades de produção e/ou processamento da cana-de-açúcar (SANTOS, 2022). 



 

A permanência da alienação econômica de vários municípios pelo setor, especialmente 

os de baixo patamar demográfico e de pouco dinamismo urbano-industrial, traz um contexto 

preocupante de vulnerabilidade territorial que, no geral, não se expressa apenas pelos riscos de 

desenvolverem uma crise local em decorrência do fechamento de usinas sucroenergéticas, mas 

também pelos diversos efeitos comprometedores que a monocultura canavieira provoca ao meio 

ambiente e ao bem-estar das populações locais. Assim como outras atividades inerentes ao 

agronegócio brasileiro, o setor sucroenergético tem se mostrado um modelo de produção 

espacialmente seletivo, socialmente excludente, economicamente concentrador e 

ambientalmente insustentável, parafraseando afirmações de Denise Elias (2021). 

Em vista dessa situação geográfica particular, a análise de muitos municípios 

produtivos do agronegócio sucroenergético por meio do IVT nos permitiu aferir que boa parte 

deles apresenta um elevado nível de vulnerabilidade territorial à crise econômica provocada 

pelo fechamento de usinas. Os riscos de desenvolverem uma recessão econômica que dure 

vários anos são altos, já que devido ao elevado grau de especialização de suas pequenas 

economias e a falta, muitas vezes, de opções estratégicas de compensação de outras atividades 

(indústrias, serviços) e reconversão produtiva agrícola/agroindustrial no curto período, é 

possível que a população local sofra com a falta de empregos, diminuição da renda, baixo 

movimento dos comércios e da pouca assistência das prefeituras com os impactos da queda de 

arrecadação dos impostos no funcionamento dos serviços públicos. 

Tendo em vista a importância do levantamento estatístico sobre a situação econômica 

dos municípios envolvidos na produção do agronegócio sucroenergético, compartilhamos da 

ideia de Marandola Junior e D’Antona (2014) de que o estudo da vulnerabilidade possibilita 

aos gestores e planejadores do Estado um recurso muito útil na elaboração e execução de 

políticas públicas para melhor preparar os lugares (regiões, municípios) quanto aos problemas 

advindos de crises ambientais e/ou socioeconômicas. No caso dos municípios que 

investigamos, essa importância se estabelece no sentido de alertar o poder público sobre os 

riscos de crises econômicas ocasionadas pela interrupção do funcionamento de usinas 

sucroenergéticas, dado o exacerbado grau de especialização e dependência de algumas dessas 

cidades à atividade canavieira. Os resultados podem indicar quais municípios necessitam de 

políticas de regulação e de uso do território que visem uma maior diversificação produtiva rural 

e urbana para reduzir os níveis de vulnerabilidade. 
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